
PARECER N.o                 , DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 47, DE 2016

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a concessão de abono complementar aos servidores.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 2 emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação o projeto será analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO

O projeto é de iniciativa exclusiva do Governador, pois trata de matéria relativa a servidores públicos, a teor do que dispõe o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual.

Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso II, e, 24, § 2º, item 5, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

DAS EMENDAS

A Emenda nº 1 pretende aumentar os valores previstos nos incisos do artigo 1º do projeto: de R$ 1.104,00 para R$ 3.940,41; de R$ 828,00 para R$ 2.758,29; e de R$ 552,00 para R$ 1.970,20.

A Emenda nº 2 pretende inserir § 4º ao artigo 1º do projeto, para determinar que os servidores do quadro do Departamento de Estradas de Rodagem – DER tenham direito ao adicional de horas de trabalho que excedam sua jornada de 20 horas, calculada em duas vezes e meia o valor previsto no inciso I do projeto (R$ 1.104,00).

Apesar dos superiores objetivos das referidas emendas, não é possível acatá-las, tendo em vista que nossa Constituição Estadual, em consonância com o texto constitucional federal, não admite aumento de despesas em projetos de iniciativa do Governador (art. 25, § 4º).

As emendas devem ser, portanto, rejeitada.

CONCLUSÃO

Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, ou jurídico. Quanto às emendas apresentadas, devem ser rejeitadas, por não se admitir aumento de despesas em projetos de iniciativa exclusiva do Governador.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 47, de 2016, e contrários às emendas de nº 1 e 2.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI
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